  LEI Nº. 712

    Autoriza arrendar imóvel e dispõe sôbre providências.

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu em seu nome, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º - Fica, pela presente Lei, autorizado o Executívo Municipal a arrendar uma casa que se destinará a abrigar a Divisão de Guarda Civíl, da Delegacia de Polícia, que se instalará nêste Município.

Parágrado Único – O arrendamento será pelo prazo de um ano.

Art. 2º - Poderá o Município dispender com o arrendamento motivo desta Lei, até a importância de cento e oitenta mil cruzeiros (Cr$ 180.000,00).

Art. 3º - Para fazer face à despesa autorizada, fica aberto o crédito especial de igual importância.

Parágrado Único – Fica o Prefeito Municipal autorizado a fazer operações de crédito necessárias à cobertura da despeza autorizada pelo art. 2º desta Lei.

Art. 4º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei em vigôr na data de sua publicação, 

Mando, portanto, a tôdas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém. 

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 11 de Março de 1963.

Pedro Pereira dos Santos – PREFEITO MUNICIPAL

